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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS, coletânea de trinta e um capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e direitos 
humanos; e estudos em direito civil e direito processual civil.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre constituição, 
democracia, presidencialismo de coalizão, perdão político, direitos e deveres individuais e 
coletivos, ativismo judicial, judicialização da saúde, liberdade de expressão, direitos da 
mulher, turismo reprodutivo, movimentos separatistas, direitos da criança, educação e 
acesso à justiça.

Em estudos em direito civil e processual civil são verificadas contribuições que 
versam sobre função social do contrato, responsabilidade civil, alimentos avoengos, adoção, 
alienação parental, multipropriedade, usucapião e arrematação judicial, arrendamento 
rural, demandas repetitivas e padrões decisórios.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Seja em razão de vínculo familiar, 
negocial ou decorrente da prática de ato ilícito, os 
alimentos visam prover as necessidades vitais, 
com dignidade, de alguém que não pode supri-
los por si mesmo, motivo pelo qual o legislador, 
no caso de inadimplemento do devedor, colocou 
à disposição dos credores dessas verbas 
formas mais efetivas para a satisfação do 
débito, distintas da generalidade das demais 
dívidas, à exemplo da decretação da prisão 
civil. Na vigência do CPC/1973 era pacífico o 
entendimento da impossibilidade da prisão civil 
nos casos de alimentos indenizatórios, todavia, 
com a entrada em vigor do CPC/2015 a discussão 
acerca da possibilidade da prisão civil para esses 
casos foi reacendida. Desta forma, este estudo 
visa dissertar acerca desse tema à luz da atual 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.  
PALAVRAS-CHAVE: Necessidades Vitais. 
Dignidade. Alimentos Indenizatórios. 

Inadimplemento. Prisão Civil. Ato Ilícito. 

IIMPOSSIBILITY OF CIVIL PRISON OF 
THE DEBTOR FOR FOOD INDEMNITY 

IN LIGHT OF THE CURRENT 
JURISPRUDENCE OF THE SUPERIOR 

COURT OF JUSTICE
ABSTRACT: Whether due to family, business or 
resulting from the practice of an unlawful act, the 
alimony is intended to provide the vital needs, 
with dignity, of someone who cannot supply 
them by himself, which is why the legislator, in 
the event of non-compliance with the debtor, 
made available to creditors of these funds more 
effective ways to satisfy the debt, different from 
most other debts, such as the decree of civil 
imprisonment. During the validity of CPC/1973, 
the understanding of the impossibility of civil 
imprisonment in cases of indemnity maintenance 
was peaceful, however, with the entry into force of 
CPC/2015, the discussion about the possibility of 
civil imprisonment for these cases was renewed. 
Thus, this study aims to discuss this topic in light 
of the current jurisprudence of the Superior Court 
of Justice.
KEYWORDS: Vital Needs. Dignity. Indemnity 
alimony. Default. Civil Prison. Unlawful Act. 

1 | 	INTRODUÇÃO
Os alimentos, tratam-se de uma garantia 

constitucional prevista no artigo 5º, sendo 
uma forma de garantir a sobrevivência do 
alimentando, vez que consagra a preservação 
da dignidade humana (art. 1, III, CF).

http://lattes.cnpq.br/5729404412769730
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A doutrina pátria classifica os alimentos de diversas maneiras, dentre as quais em 
i) legítimos ou legais; ii) convencionais, voluntários ou negociais; ou iii) indenizatórios ou 
ressarcitórios.

No que tange aos alimentos legítimos ou legais, derivados do direito de família, a 
admissibilidade da prisão civil é uníssona seja na doutrina, seja na jurisprudência pátria, 
consoante determina o art. 528, § 3º, do CPC/2015.

Todavia, no que concerne aos alimentos indenizatórios há verdadeiro descompasso 
de entendimentos, há doutrinadores e precedentes jurisprudenciais que sustentam ser 
possível a decretação da prisão do devedor dessa modalidade de alimentos e havia os que 
afirmavam não haver possibilidade, ante a falta de previsão legal expressa nesse sentido. 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, desde o ano de 1998 a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou-se no sentido de não admitir a 
prisão civil nessas hipóteses de dano ex delicto, determinando que a constrição pessoal do 
devedor deveria ser restrita ao direito de família1.

Ocorre que com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, a 
discussão acerca da possibilidade da prisão civil para esses casos foi recendida, pois 
muitos estudiosos afirmavam ser possível a aplicação do rito especial (de prisão), previsto 
no art. 528 do CPC, aos casos de cumprimento de sentença dos alimentos ex delicto, 
razão pela qual entendiam ser cabível de pleno direito tal medida coercitiva de caráter 
excepcional.

Tanto que havia verdadeira divergência entre os Tribunais Pátrios, algumas vezes 
dentro das suas próprias Câmaras, a exemplo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul nos anos de 2017 e 2018, em que a Décima Primeira Câmara Cível 
entendeu ser possível a decretação da prisão civil do devedor de alimentos ressarcitórios e 
da Décima Câmara Cível que entendia não ser possível.

Diante desse cenário de verdadeira instabilidade, desequilíbrio e insegurança 
jurídica, coube ao STJ no ano de 2020, posicionar-se sobre o tema a fim de pacificar o 
entendimento, cuja Egrégia Corte, no julgamento do HC nº 523357/MG, sob a relatoria da 
Ministra Maria Isabel Gallotti, assim decidiu:  “os alimentos devidos em razão da prática de 
ato ilícito, conforme previsão contida nos artigos 948, 950 e 951 do Código Civil, possuem 
natureza indenizatória, razão pela qual não se aplica o rito excepcional da prisão civil como 
meio coercitivo para o adimplemento”.

Portanto, o cerce do trabalho em comento será abordar sobre a impossibilidade da 
decretação ou manutenção da prisão civil do devedor de alimentos indenizatórios, buscando 
demonstrar os entendimentos dissonantes existentes na doutrina e da jurisprudência até 

1 RESP 93.948/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro Eduardo Ribeiro, julgado em 02/04/1998, DJ de 1º/06/1998. Nesse 
mesmo sentido: HC 182.228/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 11.3.2011; RHC 28853/RS. 
Ministra Nancy Andrighi. Data de julgamento: 01.12.2011; HC 35.408/SC, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 29/11/2004; HC 92.100/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/11/2007, DJ 1/2/2008.
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que chegar a tal conclusão, de modo que atualmente há maior segurança jurídica quanto 
ao tema. 

2 | 	DO CONCEITO DE ALIMENTOS 
Conforme aludido, os alimentos, tratam-se de uma garantia constitucional prevista no 

artigo 5º, sendo uma forma de garantir a sobrevivência do alimentando, vez que consagra a 
preservação da dignidade humana (art. 1, III, CF).

Segundo Pablo Stolze (2020):

“Quando, cotidianamente, utiliza-se a expressão “alimentos”, é extremamente 
comum se fazer uma correspondência com a noção de “alimentação”, no 
sentido dos nutrientes fornecidos pela comida. Todavia, a acepção jurídica do 
termo é muito mais ampla. De fato, juridicamente, os alimentos significam 
o conjunto das prestações necessárias para a vida digna do indivíduo2.” 
(Grifos nossos)

Portanto, os alimentos, de maneira geral, podem ser conceituados como tudo aquilo 
que é capaz de suprir as necessidades vitais, com dignidade, de alguém que não pode 
supri-los por si mesmo, englobando as despesas com o sustento, habitação, educação, 
vestuário, tratamentos médicos, entre outros – em prol da preservação da vida física, 
moral, psicológica e social do indivíduo. 

3 | 	DA CLASSIFICAÇÃO DOS ALIMENTOS 
A doutrina pátria classifica os alimentos segundo vários critérios, pode ser quanto à 

natureza; quanto à modalidade da prestação; quanto ao momento da prestação; quanto à 
origem ou quanto à causa jurídica ou fontes normativas e quanto à finalidade.

No presente estudo, focaremos na classificação dos alimentos quanto a origem, 
causa jurídica ou fontes normativas, que subdivide-se em três espécies, quais sejam: i) 
legítimos ou legais; ii) convencionais, voluntários ou negociais; ou iii) indenizatórios ou 
ressarcitórios.

Os alimentos legítimos, são aqueles devidos por força de lei, ante o parentesco natural 
(ex jure sanguinis) ou civil ou de vínculo familiar oriundo do casamento ou união estável 
(derivados do direito de família), encontrando-se estabelecido no art. 229, da Constituição 
Federal; art. 1.694 do Código Civil; art. 7, da Lei 9.278/1996 e na Lei 11.804/2008.

Para que haja a fixação desses alimentos, consoante inteligência do art. 1.694, § 
1º c/c art. 1.695, caput, ambos do Código Civil, deve-se observar o binômio necessidade 
x possibilidade: a necessidade está diretamente ligada ao conjunto de gastos que o 
alimentando possui e a possibilidade está conectado ao quanto o alimentante pode pagar, 
vez que o valor a ser adimplido não deve desfalcar o necessário ao sustento do devedor.
2 STOLZE, Pablo; Pamplona Filho, Rodolfo. Manual de direito civil – volume único. – 4. ed. – São Paulo: Saraiva Edu-
cação, 2020, pág. 2.086.
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Por sua vez, os alimentos convencionais, voluntários ou negociais, são aqueles 
estabelecidos por negócio jurídico causa mortis ou inter vivos (derivados da autonomia 
privada), quando a parte assume a obrigação de prestar alimentos, mesmo não tendo a 
obrigação legal de fazê-lo. Podem decorrer, portanto, de uma relação contratual ou de um 
ato jurídico causa mortis, como o legado (art. 1.920 do Código Civil) ou o testamento.

Os alimentos indenizatórios ou ressarcitórios, por seu turno, são aqueles decorrentes 
em razão da prática de ato ilícito (derivados do direito obrigacional), encontrado guarida 
nos arts. 948, inciso II e 950, caput, ambos do Código Civil. 

Nesse caso, o agente causador do dano ex delicto deve garantir a subsistência dos 
dependentes da vítima falecida ou que tenha ficado incapacitada para o trabalho, a fim de 
recompor, tanto quanto possível, o status quo anterior ao prejuízo que causou – possuindo, 
portanto, natureza diversa dos alimentos legítimos, decorrentes das relações de família.

Nas sábias palavras de Rodrigo da Cunha Pereira (2021):

“Nos alimentos provenientes do ato ilícito não há discussão do binômio 
necessidade/possibilidade como acontece com as pensões decorrentes 
da relação de parentesco ou conjugalidade (casamento/união estável). 
Analisa-se apenas a necessidade, ou seja, qual era a renda de quem está 
impossibilitado de continuar a tê-la em razão do ato ilícito que impossibilitou o 
provedor continuar sustentando sua família3.” (Grifos nossos)

Nessa linha, segundo disserta o doutrinador Araken de Assis (2016):

“Ficou esclarecido, pela 2.ª Turma do STF, (2.ª T. do STF, RE 85.575-RJ, 
16.09.1977, rel. Min. Xavier de Albuquerque, RTJSTF, v. 83, p. 513. Ademais, 
observa Newton Doreste Baptista, Do processo executivo no sistema do 
Código de 1973, p. 82, a alusão a “prestação de alimentos” não significa 
que o legislador tenha atribuído “caráter alimentar à indenização decorrente 
de ato ilícito”.) que a obrigação alimentar indenizativa, derivada de delito, 
“não se converte em obrigação de prestar alimentos, servindo a remissão 
a estes de simples ponto de referência para o cálculo da indenização e 
para determinação dos beneficiários”. Entenda-se bem: o célebre binômio 
necessidade e possibilidade não é o único elemento do cálculo da indenização. 
Seja possível, ou não, o condenado por ato ilícito indenizar a vítima ou o 
lesado sob a forma de alimentos, subsiste a obrigação originada do fato 
contrário ao direito4.” (Grifos nossos).

4 | 	DA COBRANÇA JUDICIAL DOS ALIMENTOS 
No âmbito das relações familiares, no caso de já ter sido estabelecida a obrigação 

alimentar e mesmo assim o devedor não efetuar o pagamento devido, cumpre ao 
alimentando cobrar judicialmente os valores que lhe cabe a título de pensão alimentícia.

Nesse sentido, a cobrança dos alimentos junto ao Poder Judiciário, pode ser tanto 
fundada em título executivo extrajudicial, cujo procedimento é regulado nos arts. 911 a 913, 
3 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito das Famílias; prefácio Edson Fachin. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2021, 
pág. 512.
4 ASSIS, Araken de. Da Execução de Alimentos e Prisão do Devedor. – 9º ed. – Revista dos Tribunais, 2016, pág. 85.
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do CPC, quanto fundada em título executivo judicial, com procedimento regulado nos arts. 
528 a 533, do CPC.

Seja na execução de alimentos fundada em título extrajudicial, seja no cumprimento 
de sentença que condena ao pagamento de pensão alimentícia, o credor dessas 
verbas poderá seguir com sua ação por três ritos processuais diferentes, quais sejam: i) 
convencional, ou seja, de expropriação (previsto no art. 523, § 1º e art. 831, do CPC); ii) 
especial (previsto no art. 528, § 3º e § 7º, e art. 911, do CPC e Súmula nº 309, do STJ); e 
iii) por desconto em folha de pagamento (previsto no art. 529 e art. 912, do CPC).

Sem adentrar profundamente a tais ritos processuais, cumpre destacar que a via 
convencional (popularmente conhecida como rito de penhora) será adequada para o 
pagamento de prestações alimentícias vencidas há mais de três meses antes do ajuizamento 
da execução, sendo-lhe aplicado as hipóteses de penhora, avaliação e expropriação de 
bens para a satisfação do crédito, sem, todavia, admitir a possibilidade de coerção pessoal 
do executado.

A impossibilidade de decretação da prisão civil na via convencional, segundo 
entende a doutrina, se dá pelo fato de que a dívida alimentar acumulada por longo tempo 
perde o caráter de indispensabilidade, apto a garantir a sobrevivência do credor, de 
maneira que, com esse transcurso do tempo o as prestações alimentícias assumem caráter 
indenizatório5.

No que tange ao rito especial (popularmente conhecido como rito de prisão), 
será admissível quando o débito alimentar compreender as três prestações vencidas 
anteriormente ao ajuizamento da execução e as que forem vencendo no curso da ação 
executiva (art. 528, § 7º, do CPC), cujo devedor, caso não cumpra com a sua obrigação 
de pagar ou não provar que já quitou a dívida ou não apresentar justificativa de sua 
impossibilidade absoluta6 de adimplemento, nos termos do arts. 528, § 1º, 3º e 911, do 
CPC, terá sua prisão civil decretada e também seu nome protestado.

Por último, no caso do rito de desconto em folha de pagamento, conforme 
determinação dos arts. 529 e 912, do CPC, será possível quando o devedor for empregado 
sujeito à legislação do trabalho, militar, funcionário público, diretor ou gerente de empresa.

5 | 	DA PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS
A prisão civil, em verdade, nada mais é que um meio coercitivo para obrigar o 

executado a cumprir com sua obrigação alimentar, porém, não substitui os débitos caso 
seja decretada.  

Isso significa que a prisão civil serve para pressionar psicologicamente o devedor, 

5 Nesse sentido: RIBEIRO, Marcelo. Processo Civil – 2ª Ed. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2019, pg. 
551.
6 Somente a comprovação de fato que gere a impossibilidade absoluta de pagar justificará o inadimplemento, nos 
termos do § 2º do art. 528, do CPC.
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sem que com isso sirva como alternativa ao pagamento dos valores devidos. Desta 
forma, somente o fato de o indivíduo estar preso não o desobriga a quitar com o débito 
das prestações vencidas e vincendas, tanto é assim que tal entendimento encontra-se 
insculpido no art. 528, § 5º, do CPC.

A prisão civil, ao contrário da prisão criminal, deverá ser cumprida de imediato em 
regime fechado, salvo situações excepcionais – como a que ocorreu com a pandemia do 
COVID-19 (coronavírus), tendo sido promulgada a Lei nº 14.010/2020, que em seu artigo 
15 permitia que o devedor cumprisse a prisão em regime domiciliar7.

Apenas a critério de conhecimento, destaca-se que após expirado o prazo previsto na 
Lei nº 14.010/2020, qual seja, 30/10/2020, o Superior Tribunal de Justiça, em 23/03/2021, no 
julgamento do HC nº 645.640/SC, de Relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, da Terceira 
Turma, impediu, ao menos por ora (ou seja, enquanto durar a pandemia do COVID-19), a 
prisão civil do devedor de alimentos sob o regime fechado, facultando ao credor, todavia, 
escolher, no juízo da execução de alimentos, se pretende que a prisão civil seja cumprida 
no regime domiciliar ou se pretende adiar o seu cumprimento e tudo isso sem prejuízo da 
adoção de outras medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias para 
compelir o executado a quitar o débito, nos termos do art. 139, IV, do CPC8.

Ademais, o devedor não pode permanecer preso civilmente “ad aeternum” – até 
porque é vedado no ordenamento jurídico brasileiro a adoção de penas de caráter perpétuo 
(art. 5, XLVII, CF). Por esta razão a prisão civil possui prazo de 1 (um) a 3 (três) meses 
(art. 528, § 3º, CPC), devendo, ainda, o preso ficar separado dos presos comuns, conforme 
determina o § 4º do art. 528, do CPC.

O alimentante, ora devedor, conseguirá “se livrar” da cadeia de duas formas: i) 
através do pagamento integral das parcelas vencidas há três meses antes do ajuizamento 
da execução e as que já se venceram até a data do efetivo pagamento; ou ii) caso o 
devedor prove que encontra-se absolutamente impossibilitado de realizar o pagamento do 
débito (§ 2º, art. 528, do CPC).

Por fim, ainda que o devedor se livre da prisão, no caso de não quitação completa 
do débito – englobando-se os ritos de penhora e de prisão –, a dívida não desaparece e a 
execução deve prosseguir pelo rito de expropriação.

6 | 	DA IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS DE 
CARÁTER INDENIZATÓRIO

A questão da possibilidade de decretação (ou não) da prisão civil do devedor de 
alimentos ex delicto inadimplente, em verdade, sempre desuniu a comunidade jurídica, 

7 Lei nº 14.010/2020, art. 15. Até 30 de outubro de 2020, a prisão civil por dívida alimentícia, prevista no art. 528, § 3º e 
seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), deverá ser cumprida exclusivamente 
sob a modalidade domiciliar, sem prejuízo da exigibilidade das respectivas obrigações.
8 STJ - HC: 645640 SC 2021/0044680-2, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 23/03/2021, T3 - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/03/2021.
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tendo em vista que uma parcela defendia a sua aplicação e outra parcela era contrária à tal 
medida por entender inexistir expressa autorização legal.

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, desde o ano de 1998 a 
jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de não admitir a prisão civil nessas hipóteses 
de dano ex delicto, determinando que a constrição pessoal do devedor deveria ser restrita 
ao direito de família.

Nesse sentido, observe-se:

ALIMENTOS. PRISÃO. A possibilidade de determinar-se a prisão, para forçar 
ao cumprimento de obrigação alimentar, restringe-se à fundada no direito 
de família. Não abrange a pensão devida em razão de ato ilícito9. (Grifos 
nossos)

Ocorre que com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, a 
discussão acerca da possibilidade da prisão civil para esses casos foi recendida, pois 
muitos estudiosos afirmavam ser possível a aplicação do rito especial (de prisão), previsto 
no art. 528 do CPC, aos casos de cumprimento de sentença dos alimentos ex delicto, 
razão pela qual entendiam ser cabível de pleno direito tal medida coercitiva de caráter 
excepcional.

Isso porque o art. 533 do CPC/2015 (antigo art. 475-Q, do CPC/1973), que determina 
como será a execução dos alimentos indenizatórios, fora localizado topograficamente no 
Capítulo IV do Título II do Códex processualista, ora voltado ao “cumprimento de sentença 
que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos” (arts. 528 a 533 do 
CPC/2015).

Por tal motivo, diversos doutrinadores, à exemplo de Cássio Scarpinella Bueno, 
argumentava ser admissível a prisão civil em relação a alimentos indenizatórios, sob o 
seguinte fundamento:

“(...) sendo indiferente, portanto, qual seja a origem dos alimentos; se das 
relações do direito das famílias, da prática de atos ilícitos ou, ainda, relativos 
a verbas de subsistência do credor como ocorre, por exemplo, com ganhos 
relativos à sua subsistência e de sua família, aí incluídos, até mesmo, os 
honorários recebidos pelos profissionais liberais, dentre eles os advogados 
(art. 85, § 14)10.”

Em contrapartida, o eminente doutrinador Flávio Tartuce (2021), leciona não ser 
possível a prisão civil, eis somente prevista para os alimentos regidos pelo direito de 
família, in verbis:

“O tema dos alimentos indenizatórios merece aprofundamentos de estudo, 
pois dos mais relevantes na realidade jurisprudencial brasileira. Esclareça-
se que tais alimentos não se confundem com o de Direito de Família, 
motivo pelo qual a jurisprudência tem entendido, com razão, que não cabe 
prisão pela falta do seu pagamento (nesse sentido, ver, entre os acórdãos 

9 RESP 93.948/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro Eduardo Ribeiro, julgado em 02/04/1998, DJ de 1º/06/1998. 
10 BUENO, Cássio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil, 2ª ed, Saraiva, 2016, pág. 506.
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anteriores: STJ, HC 182.228/SP, 4.ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, j. 01.03.2011,DJe 11.03.2011; e REsp 93.948/SP, 3.ª Turma, Rel. 
Min. Eduardo Ribeiro, j. 02.04.1998,DJ 01.06.1998, p. 79). Essa também é a 
minha posição doutrinária, sendo certo que, pelo menos expressamente, 
o vigente Código de Processo Civil nada trouxe em sentido contrário. 
Os critérios processuais para a fixação dos alimentos indenizatórios constam 
do art. 533 do CPC/2015, equivalente ao art. 475-Q do CPC/1973, sem 
qualquer menção à prisão civil. Constata-se que a prisão civil somente está 
prevista textualmente para os alimentos familiares, conforme o art. 528 
do CPC/201511.” (Grifos nossos)

Nessa mesma linha de raciocínio, na data de 10/09/2019, o Ministro do STJ, 
Luis Felipe Salomão, no julgamento do HC nº 531034/BA12, entendeu que “ainda que a 
sistemática do código de 2015 tenha admitido a imposição de medidas coercitivas atípicas, 
não se pode perder de vista que a base estrutural do ordenamento jurídico é a Constituição 
Federal, que resguarda, de maneira absoluta, o direito de ir e vir, em seu art. 5º, XV.”

Ressalta-se que tal divergência não ocorreu somente na doutrina, os tribunais pátrios 
também se posicionaram de maneira diversa, por exemplo, o Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul (TJRS) nos anos de 2017 e 2018 adotou tanto o posicionamento de 
que havia a possibilidade da decretação da prisão, quanto que não havia. 

Assim entendia a Décima Primeira Câmara Cível do TJRS:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL. ATO ILÍCITO. 
Possibilidade, sob a égide do Código de Processo Civil de 2015, 
de determinar a prisão civil do executado por débitos alimentares 
decorrentes de ato ilícito. Precedente desta Câmara Cível. Inteligência do 
artigo 5º, LXVII, da Constituição Federal e dos artigos 139, IV e 528 do CPC. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. UNÂNIME.13

Por outro lado, assim entendia a Décima Câmara Cível do TJRS:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. ALIMENTOS DECORRENTES DE ATO ILÍCITO. PRISÃO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE. Cediço que a prisão civil por inadimplemento de verba 
alimentar somente é admitida nas relações jurídicas decorrentes do direito 
de família. Hipótese em que o cumprimento de sentença é decorrente de 
dívida alimentar de caráter indenizatório, oriunda de ato ilícito, motivo 
pelo qual não pode seguir o rito da coerção pessoal. AGRAVO DE 

11 TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil: volume único. – 11. ed. – Rio de Janeiro, Forense; METODO, 2021, pág. 
843.
12 STJ - HC: 531034 BA 2019/0262349-6, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Publicação: DJ 
10/09/2019.
13 TJRS, AI Nº 70076942838, Décima Primeira Câmara Cível, Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, 
Julgado em 27/06/2018. Nesse mesmo sentido: TJRS, AI Nº 70071134027, Décima Primeira Câmara Cível, Relator: 
Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em: 26-04-2017; TJRS, HC: 70075539338 RS, Relator: Antônio Maria 
Rodrigues de Freitas Iserhard, Data de Julgamento: 28/03/2018, Décima Primeira Câmara Cível, Data de Publica-
ção: DJE 03/04/2018; TJRS, AI: 70075904532 RS, Relator: Bayard Ney de Freitas Barcellos, Data de Julgamento: 
07/03/2018, Décima Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 12/03/2018; e TJ-RS - HC: 
70074884990 RS, Relator: Alexandre Kreutz, Data de Julgamento: 02/05/2018, Décima Primeira Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 08/05/2018.
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INSTRUMENTO PROVIDO14.

Diante desse cenário de verdadeira instabilidade, desequilíbrio e insegurança 
jurídica, pois se o processo fosse distribuído para a Câmara “x” o entendimento seria “x”, 
mas se fosse distribuído para a Câmara “y” o entendimento seria “y”, coube ao STJ, no ano 
de 2020, posicionar-se sobre o tema, o qual, no julgamento do HC nº 523357/MG, sob a 
relatoria da Ministra Maria Isabel Gallotti, ratificou o entendimento anterior da Corte pelos 
seguintes fundamentos:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ADMISSIBILIDADE EMHIPÓTESES EXCEPCIONAIS. ALIMENTOS 
DECORRENTES DE ATO ILÍCITO. NATUREZAINDENIZATÓRIA. PRISÃO 
CIVIL. NÃO CABIMENTO. RITO EXECUTIVO PRÓPRIO. ART.533 DO CPC/15. 
ORDEM CONCEDIDA. 1. A impetração de habeas corpus como substitutivo 
do recurso ordinário somente é admitida excepcionalmente quando verificada 
a existência deflagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, hipótese dos 
autos. 2. Os alimentos devidos em razão da prática de ato ilícito, conforme 
previsão contida nos artigos 948, 950 e 951 do Código Civil, possuem 
natureza indenizatória, razão pela qual não se aplica o rito excepcional 
da prisão civil como meio coercitivo para o adimplemento. 3. Ordem 
concedida15. 

Desta forma, reafirmando o posicionamento já adotado anteriormente, o STJ 
pacificou de uma vez o tema, de modo que determinou não ser possível elastecer o rito de 
prisão civil para abarcar o devedor inadimplente de alimentos indenizatórios, pois, segundo 
a Egrégia Corte, a simples alteração da localização topográfica do art. 533 do CPC/2015 
(antigo art. 475-Q, do CPC/1973), de per si, não fora causa suficiente para autorizar tal 
medida extrema para além das hipóteses do direito de família.

Em verdade, entendemos que em se tratando do direito de liberdade (previsto no art. 
5, caput e inciso XV da Carta Magna), normas que obstam o direito de ir e vir do indivíduo 
devem ser interpretadas restritivamente – pois tolhem essa garantia constitucional.

Assim, a aplicação dessa medida coercitiva deve ser limitada tão somente para os 
casos de expressa autorização legal: inadimplemento voluntário e injustificado de alimentos 
legítimos, na forma do § 3º do art. 528 do CPC/2015, não podendo ser feita integração 
analógica, pois trata-se de norma de exceção. 

Embora o propósito dos alimentos seja atender às necessidades de quem não pode 
atendê-las, não devemos esquecer que os alimentos indenizatórios encontram-se regidos 
pelo direito das obrigações, buscando recompor, tanto quanto possível, o status quo 
anterior ao prejuízo que causou, nos termos do inciso II do art. 944, do CC/2002, situação 
esta que diverge dos alimentos legítimos, regidos pelo direito de família.

14 TJ-RS, AI: 70076663269 RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Data de Julgamento: 26/04/2018, Décima Câmara 
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 07/05/2018.
15 STJ - HC: 523357 MG 2019/0217137-0, Relator: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Julgamento:01/09/2020, 
T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/10/2020. Nesse mesmo sentido: RHC 101.008/RS, Rel. Min. Raul 
Araújo, 4ª Turma, julgado em 17/11/2020, DJe 27/11/2020. 
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 Portanto, foi sedimentado pelo STJ o entendimento de que não inexistiu alteração 
no tocante ao quadro normativo da prisão civil por ato ilícito com a entrada em vigor do 
CPC/2015, de maneira que, em prestígio ao princípio segurança jurídica, foi mantida a 
interpretação restritiva, de vedação da prisão civil por alimentos ex delicto, adotada desde 
o ano de 1998.

7 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Seja em razão de vínculo familiar, negocial ou decorrente da prática de ato ilícito, 

os alimentos visam prover as necessidades básicas do alimentando que se encontra em 
situação desfavorável, pois incapaz de prover o seu próprio sustento por suas forças, 
motivo pelo qual a legislação colocou à disposição dos credores dessas verbas formas 
mais efetivas para satisfação do débito, distintas da generalidade das demais dívidas, à 
exemplo da decretação da prisão civil.

No presente estudo fora demonstrado que a prisão civil do devedor de alimentos 
trata-se de um rito especial constante no Capítulo IV, Título II, art. 528, § 3º do CPC/2015, 
aplicável, entretanto, apenas nos casos de relações familiares, assim sendo, não abrange 
os alimentos indenizatórios, que devem seguir pelo rito do art. 533 do CPC/2015.

Apesar de parte da doutrina ter se posicionado no sentido da admissibilidade da 
constrição pessoal do devedor de alimentos ex delicto, restou comprovado que a alteração 
topográfica promovida pelo CPC/2015 teve finalidade de simples sistematização, não 
podendo, assim, ser interpretada de maneira extensiva, eis que a ampliação das hipóteses 
de admissibilidade da prisão civil para alcançar também os alimentos ressarcitórios, de 
certo maneira, enfraqueceria o princípio da dignidade humana, pois a coação civil é um 
meio severo, que restringe o direito de liberdade do indivíduo. 

Demonstrou-se, ainda, no presente estudo, que a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça sedimentou-se, em razão da segurança jurídica, no sentido de que não cabe 
prisão civil em caso de inadimplência de alimentos decorrente da prática de atos ilícitos, já 
que tal modalidade de coerção pessoal é exclusiva dos alimentos legítimos (decorrentes 
de vínculos familiares).

Portanto, somente nos casos de alimentos legítimos podemos falar em prisão 
civil do devedor, eis que como bem leciona Flávio Tartuce “não cabe ao julgador fazer 
interpretações extensivas para cercear a liberdade da pessoa humana, ainda mais em uma 
realidade em que defende um Direito Civil Constitucionalizado e Humanizado16”.

16 TARTUCE, Flávio. Prisão civil em alimentos indenizatórios: posição contrária. Disponível em: <https://flaviotartuce.
jusbrasil.com.br/artigos/347269492/jornal-carta-forense-materia-de-capa-de-junho-de-2016-debate-com-fernanda-tar-
tuce-alimentos-indenizatorios-e-prisao-civil?ref=topic_feed>. Acesso em: 04/06/2022.
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